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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS 
MATERIAIS  E  MORAIS.  CONCURSO  PÚBLICO.  POSSE 
TARDIA.  RECEBIMENTO DE SALÁRIOS RETROATIVOS. 
IMPOSSIBILIDADE.  DANO  MORAL  INEXISTENTE. 
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.  ART.  557,  CAPUT,  CPC. 
SEGUIMENTO NEGADO.

- “O Superior Tribunal de Justiça, revendo sua orientação a 
respeito da matéria, em conformidade com o entendimento da 
Corte Suprema, firmou a compreensão de que os candidatos 
aprovados em concurso público, que tiveram suas nomeações 
tardiamente  efetivadas,  não  têm  direito  à  indenização, 
tampouco à retroação dos efeitos funcionais.”

-   “Nos termos da jurisprudência do STF, o pagamento de 
remuneração a servidor público e o reconhecimento de efeitos 
funcionais pressupõem o efetivo exercício do cargo, sob pena 
de enriquecimento sem causa.”

Relatório

Trata-se de apelação manejada contra sentença, proferida pelo 
Juízo da Comarca de Pirpirituba, que julgou improcedente os pedidos formulados 
nos autos da ação de indenização por danos materiais e morais, proposta por Maria 
de Fátima dos Santos Silva em desfavor do Município de Serra da Raiz.

Inconformada, recorre a promovente alegando, em suma, que 
foi nomeada no concurso público para o cargo de Auxiliar de Ensino em 1992 e só 



tomou posse no cargo no ano de 2012.

Asseverou, ainda, que tem direito ao recebimento dos salários 
não pagos nesse período, a título de dano material, em razão da omissão municipal, 
além dos danos morais, no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).

Ao final, requer o provimento do recurso apelatório, para julgar 
procedente os pedidos iniciais.

Contrarrazões às fls. 47/49.

Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público, 
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do art. 169, § 
1º, do RITJPB c/c o art. 82 do CPC.

É o relatório.

VOTO

Conforme relatado, a autora ajuizou ação de indenização por 
danos materiais e morais, para receber os salários retroativos, em virtude de ter sido 
nomeada no concurso público no ano de 1992 e só tomar posse no ano de 2012.

O feito tomou seu trâmite regular,  sobrevindo a sentença ora 
guerreada  que,  conforme  relatado,  julgou  improcedente  os  pedidos.  Contra  essa 
decisão a autora manejou recurso apelatório.

Consoante  narrativa  apresentada  na  exordial  e  no  apelo,  a 
recorrente foi habilitada em concurso público para auxiliar de ensino do Município 
de Serra da Raiz no ano de 1992, sendo, entretanto, tomada posse apenas no ano de 
2012.

Diante  disso,  a  autora  ingressou  com  a  presente  ação, 
requerendo  indenização  por  danos  materiais  consistentes  na  somatória  do  que 
receberia desde o momento em que deveria ter sido nomeada e empossada no cargo 
para o qual restou aprovado até a data em que efetivamente o foi, respeitando-se o 
prazo prescricional de 5 (cinco) anos.

Como  bem  decidiu  o  eminente  Juiz  a  quo,  é  descabida 
indenização pelo período em que a autora não trabalhou no serviço público. Somente 
com o efetivo exercício do cargo é devida remuneração correspondente, sob pena de 
enriquecimento sem causa do servidor. 

O  próprio  TJ/PB,  em  decisão  recente  do  Des.  Leandro  dos 
Santos,  decidiu  que  a  posse  tardia  não  gera  direito  ao  recebimento  dos  salários 
retroativos, in verbis:



“APELAÇÃO  CÍVEL.  CONCURSO  PÚBLICO.  MUNICÍPIO 
DE  BELÉM.  DEMORA  NA  NOMEAÇÃO.  PEDIDO  DE 
INDENIZAÇÃO.  INCABIMENTO.  RECONHECIMENTO 
DA REPERCUSSÃO GERAL NOS AUTOS DO RE Nº 724.347-
DF E JULGAMENTO DE SEU MÉRITO, NOS TERMOS DO 
ART. 543-B, § 3º, DO CPC. DESPROVIMENTO DO APELO.” 
(TJPB – AC 0000264-78.2014.815.0601 – Des. Leandro dos Santos – 06/10/2015)

A Jurisprudência pátria, inclusive do STJ, também entendem da 
mesma forma, in verbis:

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. NOMEAÇÃO 
TARDIA  POR  FORÇA  DE  DECISÃO  JUDICIAL. 
IMPOSSIBILIDADE  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS 
MATERIAIS  E  MORAIS  OU  REMUNERAÇÕES 
RETROATIVAS. 1.  Nos termos da jurisprudência do STF, o 
pagamento  de  remuneração  a  servidor  público  e  o 
reconhecimento  de efeitos  funcionais  pressupõem o efetivo 
exercício do cargo, sob pena de enriquecimento sem causa. 2. 
O  STJ,  acompanhando  o  entendimento  do  STF,  mudou 
anterior posicionamento para pacificar sua jurisprudência no 
sentido de que o  candidato,  cuja  nomeação tardia  decorreu 
por força de decisão judicial,  não tem direito à indenização 
pelo tempo que aguardou a solução definitiva pelo Judiciário, 
uma vez que esse retardamento não configura preterição ou 
ato  ilegítimo  da  administração  pública  a  justificar 
contrapartida  indenizatória.  Precedentes.  Agravo  regimental 
improvido  (STJ  -  AgRg  no  REsp  1457197/DF,  Rel.  Ministro  HUMBERTO  MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe 13/10/2014) 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO  DE  SEGURANÇA.  CONCURSO  PÚBLICO. 
NOMEAÇÃO  TARDIA.  DECISÃO  JUDICIAL.  DIREITO  À 
INDENIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 1. O Superior Tribunal 
de Justiça,  revendo sua orientação a respeito da matéria, em 
conformidade com o entendimento da Corte Suprema, firmou 
a compreensão de que os candidatos aprovados em concurso 
público, que tiveram suas nomeações tardiamente efetivadas, 
não  têm  direito  à  indenização,  tampouco  à  retroação  dos 
efeitos funcionais. 2. Agravo regimental não provido (STJ - AgRg 
no RMS 27.231/ES, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 15/09/2014) 

APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR 
DANOS MATERIAIS (COBRANÇA DE VENCIMENTOS) - 



CONCURSO PÚBLICO - NOMEAÇÃO TARDIA, ATRAVÉS 
DE  DECISÃO JUDICIAL -  PEDIDO DE  INDENIZAÇÃO - 
NÃO  CABIMENTO  -  REMUNERAÇÃO,  AINDA  QUE  NA 
FORMA DE INDENIZAÇÃO, ESTÁ CONDICIONADA AO 
EXERCÍCIO  DO  CARGO,  EMPREGO  OU  FUNÇÃO 
PÚBLICA  -  JURISPRUDÊNCIA  DO  STF  E  DO  STJ  - 
SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA MANTIDA - RECURSO 
DESPROVIDO. (TJPR - 9ª C.Cível - AC - 1255996-1 - Curitiba - Rel.: Domingos José 
Perfetto - Unânime - - J. 07.05.2015) 

Dessa  feita,  a  pretensão  da  Autora  de  perceber  indenização 
diante da sua posse tardia ao cargo de Auxiliar de Ensino, não merece acolhida na 
esteira do que restou decidido pelo Supremo Tribunal Federal e demais Tribunais 
pátrios.

Por  fim,  em  relação  aos  danos  morais,  entendo  que  não 
restaram configurados, uma vez que não há provas do abalo psíquico a ensejar tal 
condenação.

Por  todo  o  exposto,  considerando  que  o  recurso  encontra 
respaldo em jurisprudência dos Tribunais Superiores e deste Tribunal, bem assim o 
que  dispõe  o  art.  557,  caput,  do  CPC,  não  enxergo  outra  solução,  senão  negar 
seguimento ao recurso, mantendo na íntegra a sentença guerreada. 

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 26 de outubro de 2015.

Desembargador João Alves da Silva 
                                              Relator


